
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1052162 - SP (2025/0447424-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : FRANCISCO MACIEL DE SOUSA 
ADVOGADO : OTÁVIO PANTOJO DE SOUZA - SP491469
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
REGIME  INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA.  HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

do Ministro Presidente do STJ que indeferiu liminarmente a ordem
de habeas corpus.

2.  O  agravante  foi  condenado  pela  prática  do  delito
tipificado no artigo 21, caput, da Lei de Contravenções Penais, c.c.
art. 61, II, "f", do Código Penal, por três vezes, à pena de 1 mês e
27 dias de prisão simples, em regime semiaberto.

3.  A  defesa  interpôs  o  agravo  regimental  reiterando  os
mesmos  fundamentos  do  habeas  corpus,  requerendo  a
reconsideração da decisão agravada e a concessão da ordem de
ofício para fixação do regime inicial aberto para cumprimento da
pena.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há

flagrante  ilegalidade  na  decisão  que  fixou  o  regime  inicial
semiaberto  para  o  cumprimento  da  pena,  considerando  a
gravidade  concreta  do  delito  e  as  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis.

III. Razões de decidir
5. O agravo regimental deve apresentar novos argumentos

capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente, o que
não ocorreu no caso em análise.

6. A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que
não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo em
casos de teratologia no ato judicial impugnado.

7. Nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, a
fixação do regime inicial de cumprimento de pena deve observar a
quantidade de pena aplicada, a primariedade do réu e a existência
de circunstâncias judiciais desfavoráveis, sendo vedada a fixação
de regime mais gravoso apenas com base na gravidade abstrata
do delito.

8. A jurisprudência do STJ admite a imposição de regime
mais  severo  com  base  na  gravidade  concreta  do  delito,
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reincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme os
artigos 33 e 59 do Código Penal e as Súmulas nº 440 do STJ e nºs
718 e 719 do STF.

9.  No  caso  concreto,  a  gravidade  concreta  do  delito,
envolvendo contravenções penais de vias de fato contra a vítima,
inclusive na presença de seu filho, justifica a fixação do regime
semiaberto.

10. Não há manifesta ilegalidade na decisão agravada que
enseje a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese
11.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  não

provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
REGIME  INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA.  HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
do Ministro Presidente do STJ que indeferiu liminarmente a ordem
de habeas corpus.

2.  O  agravante  foi  condenado  pela  prática  do  delito
tipificado no artigo 21, caput, da Lei de Contravenções Penais, c.c.
art. 61, II, "f", do Código Penal, por três vezes, à pena de 1 mês e
27 dias de prisão simples, em regime semiaberto.

3.  A  defesa  interpôs  o  agravo  regimental  reiterando  os
mesmos  fundamentos  do  habeas  corpus,  requerendo  a
reconsideração da decisão agravada e a concessão da ordem de
ofício para fixação do regime inicial aberto para cumprimento da
pena.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há
flagrante  ilegalidade  na  decisão  que  fixou  o  regime  inicial
semiaberto  para  o  cumprimento  da  pena,  considerando  a
gravidade  concreta  do  delito  e  as  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis.

III. Razões de decidir
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5. O agravo regimental deve apresentar novos argumentos
capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente, o que
não ocorreu no caso em análise.

6. A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que
não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo em
casos de teratologia no ato judicial impugnado.

7. Nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, a
fixação do regime inicial de cumprimento de pena deve observar a
quantidade de pena aplicada, a primariedade do réu e a existência
de circunstâncias judiciais desfavoráveis, sendo vedada a fixação
de regime mais gravoso apenas com base na gravidade abstrata
do delito.

8. A jurisprudência do STJ admite a imposição de regime
mais  severo  com  base  na  gravidade  concreta  do  delito,
reincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme os
artigos 33 e 59 do Código Penal e as Súmulas nº 440 do STJ e nºs
718 e 719 do STF.

9.  No  caso  concreto,  a  gravidade  concreta  do  delito,
envolvendo contravenções penais de vias de fato contra a vítima,
inclusive na presença de seu filho, justifica a fixação do regime
semiaberto.

10. Não há manifesta ilegalidade na decisão agravada que
enseje a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese

11.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  não
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO MACIEL
DE SOUSA contra monocrática do Ministro Presidente desta Corte Superior,
que indeferiu liminarmente a ordem de Habeas Corpus.

O  agravante  foi  condenado  pela  prática  do  delito  tipificado  no
artigo 21,  caput,  da Lei  de Contravenções Penais,  c.c.  art.  61,  II,  "f",  do
Código Penal, por três vezes, à pena de 01 mês e 27 dias de prisão simples,
em regime semiaberto.

Impetrado  habeas corpus perante este STJ, que foi liminarmente
indeferido (fls. 52/54).

Irresignada,  a  defesa  interpôs  o  presente  agravo  regimental
reiterando os mesmos fundamentos do writ (fls. 58/70).

Requer a reconsideração da decisão agravada, com a concessão da
ordem, de ofício, determinando-se a fixação do regime inicial aberto para o
cumprimento da reprimenda.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARLUCE CALDAS (Relatora): 

Inicialmente, conheço do agravo por ser tempestivo e adequado.

Com efeito,  o  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos
capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser
mantida a decisão combatida por seus próprios fundamentos. Contudo, na
hipótese,  a  defesa  não  apresentou  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão
agravada.

Nesse  contexto,  mantenho  o decisum da  presidência  por  seus
próprios e exatos fundamentos.

A  Terceira  Seção  do  STJ,  no  julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,
firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe  Habeas  Corpus  substitutivo  de
recurso  próprio,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo
quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial  impugnado  (Rel.
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar
se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na  espécie,  consta  do  Voto  condutor  do  acórdão  impugnado  a
seguinte fundamentação quanto ao regime inicial de cumprimento da pena:

Por  fim,  irrepreensível  o  regime  semiaberto  fixado  na  resp.
sentença, posto que em consonância com o disposto no artigo 33, §
2º e 3º, c. c. art. 59, III, ambos do Código Penal, destacando-se
que  o  réu  praticou  três  contravenções  penais  de  vias  de  fato
contra a vítima, inclusive na presença de seu próprio filho.

Deve suportar o réu, que não tem os mecanismos de repressão e
prevenção  do  Estado  como  apto  a  demovê-los  do  ímpeto
criminoso, mais uma etapas para ressocialização.

[...]
Assim, no caso em tela, observados os princípios da necessidade

e suficiência da pena, necessária a manutenção do regime inicial
semiaberto, não sendo recomendável outro menos rigoroso a teor
do  disposto  nos  artigos  33  e  59,  ambos  do  Código  Penal,
destacando as particularidades do caso concreto. Para o apelante,
os mecanismos de prevenção e repressão do Estado não servem de
obstáculo ao seu impulso criminoso.

As alternativas são vedadas expressamente pela Lei Especial e
conforme disciplina a Súmula nº 588 do Egrégio Superior Tribunal
de Justiça:  “A prática de crime ou contravenção penal  contra a
mulher  com violência  ou  grave  ameaça  no  ambiente  doméstico
impossibilita  a  substituição  de  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva de direitos” (fls. 19-20).

Nos termos  dos  §§  2º  e  3º  do  art.  33  do  Código  Penal,  para  a
fixação  do  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena   o  julgador  deverá
observar a quantidade de pena aplicada, a primariedade do réu e a eventual
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Além disso, devem ser
observados  os  enunciados  das  Súmulas  n.  440  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  e  das  Súmulas  nºs   718  e  719   do  Supremo  Tribunal  Federal,
segundos os quais é vedada a fixação de regime prisional mais gravoso do
que o cabível em razão da sanção imposta somente com base na gravidade
abstrata do delito.

Ademais,  segundo a jurisprudência do STJ e a legislação pátria,
acima citada, é considerada motivação idônea para o fim de imposição de
regime mais severo do que a pena aplicada:   a) a reincidência, ainda que
não seja específica (§ 2º do art. 33 do CP); b) a existência de circunstância
judicial desfavorável, nos termos do art. 59 do CP (§ 3º do art. 33 do CP) e;
c)  a  gravidade concreta do delito.  Nesse sentido,  vale  citar  os  seguintes
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julgados: EREsp n. 1.970.578/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira
Seção,   DJe de 6.3.2023;  AgRg no AgRg no AREsp n.  2.435.525/SP, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 6.6.2024; AgRg no HC n.
836.416/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
3.5.2024; AgRg no HC n.  859.680/SP, Rel.  Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma,  DJe de 14.2.2024; AgRg no HC n. 842.514/SP, Rel. Ministro
Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,    DJe  de  3.7.2024;   AgRg  no  HC  n.
901.630/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,  DJe
de 3.7.2024; AgRg no HC n.  905.390/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg no AREsp n. 2.465.687/SP,
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 11.6.2024.

Acresça-se  que,  de  acordo  com  a  Súmula  n.  269  do  STJ,  é
admissível  a  adoção  do  regime  prisional  semiaberto  para  reincidentes
condenados  a  pena  igual  ou  inferior  a  quatro  anos,  se  favoráveis  as
circunstâncias judiciais.

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência
desta Corte, pois, conforme se extrai do trecho do acórdão supratranscrito,
há elementos idôneos para a fixação do regime semiaberto, em especial a
gravidade concreta do delito.

Conclui-se,  assim,  que  no  caso  em  análise  não  há  manifesta
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.052.162 / SP

Número Registro: 2025/0447424-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15222378820238260602 23331002023 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OTAVIO PANTOJO DE SOUZA 
ADVOGADO : OTÁVIO PANTOJO DE SOUZA - SP491469
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FRANCISCO MACIEL DE SOUSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CONTRAVENÇÕES PENAIS - VIAS DE FATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO MACIEL DE SOUSA 
ADVOGADO : OTÁVIO PANTOJO DE SOUZA - SP491469
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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